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Vistos, relatados e discutidos os presentes autoso 

RESOLVEM os membros da Quarta Camara 
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento 
t -mos do voto do Relator. 

do Segundp Conselho de 
do recu& eija diligência, nOs 

 

 

HE3IitTQUE PINHEIRO TORRET 
Presidente 

• 	 - 

JULIO CESAR ALVES  RAMOS 
141ator 

1 

   

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Cqnselheiros Rodrigo 
emardes de Carvalho, Nayra Bastos Manatta, Ali Zraik Júnior, Silviq de' Brit(); Oliveira, 

Marcos Tranchesi Ortiz e Leonardo Siade Manzan. 
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I 
Versam os autos lançamento do imposto sobre produtos lindustrializados que a, 

empresa teria deixado de recolher nos  períodos  de apuração compreendido entre janeiro ,de 
2002 e maio de 2007. A exigência decorre de insuficiência de . recolhiinentos em virtude da 
apropriação de créditos que a fiscalização entende indevidos e foi  cientificada  ao contribuinte 
em 28 de novembro de 2007, consoante fl. 05 dos autos. Em todos os peri6dos de apuração 
incluídos no lançamento a  empresa  apurou saldo devedor do imposto, deélaroU o  saldo  apurado 
em DCTF e o recolheu, recaindo o lançamento, em cada  período  de apuiraçãO, apenas sobre o 
montante do crédito considerado indevido. 1 1 

Ern Termo de Constatação Fiscal anexo ao auto de iikraçã'o (Os. 44/67) a 
fiscalização detalha, PA por PA, as infrações apontadas no auto. sac ,  elas,em esumo: 

1. Escrituração de  créditos  indevidos porque  apurados por ouros  cOntribuintes 
(créditos de terceiros). Segundo a fiscalização, os créditos de terceiros e istão 'reconhecidos  em 
DCC, mas não foram postulados mediante o competente process  ip administrativo. ,A 
fiscalização entende que não há autorização para escrituração e aproveitalnent

it

O desses créditos 
diretamente na escrita fiscal. 

2. Escrituração de créditos apurados sobre aquisições de 'prodtitos isentos, não 
tributados ou de aliquota zero que a empresa entende suportados pela açã$ judicial 98.000768- 
7 por ela mesma proposta. 	 ! 

i
t  

3. Declaração a menor. Repetidamente a empresa declani a Mellor o valor por 
ela mesma apurado em sua escrita fiscal. Em alguns casos, o "en-o" el repLiclo mesino em 
declaração retifieadora apresentada antes do inicio da ação fiscal (29106)12006). Após o inicio 
do procedimento fiscal, que se deu em 05/10/2006, a empresa apresenta PCT retificadoras — 
em alguns casos trata-se de uma segunda retificadora — somente ai (17/110/2006) corrigindo o 
valor declarado. 

4. A fiscalização glosou ainda parcela aproveitada pela 'empliesa no primeiro 
decêndio de novembro de 2002 sob a alegação de ter efetuado reeolhim'ento :a maior no mês 
anterior. A fiscalização considerou que mesmo que isso tivesse ocorrido !a coinpensação teria 
de ser feita mediante processo administrativo. 	 I 

I 5. Escrituração de crédito presumido de IPI para ressarcimento ;de PIS/COFINS 
em operações de  exportação  que teriam sido realizadas pela matriz,  nas que não foram 
comprovadas. Nesse caso, a empresa informou um número de proessci administrativo 
(13876.000626/2003-10) que não diz respeito a crédito presumido e q'he, alem disso, fora 
indeferido (cópias  da decisão As fls. 208/211). Ademais, não há, segundci a  autoridade  fiscal, 
qualquer registro da alegada transferencia por meio de nota fiscal que para esse fim deve ser 
emitida, segundo as disposições normativas da espécie. 

6. Escrituração  no livro de apuração de IPI de valor maiorido que o que consta 
no correspondente livro registro de entradas. 

7. Escrituração de notas fiscais de transferências, sobre a quais foi calculado 
crédito de IPI, embora não tenha havido destaque do imposto por se trathr d produto não 
tributado (madeira bruta). 

RELATÓRIO 

141-7 
Necy Batista dos Reis 

Met. Siiitpe 91806 
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Corn respeito a ação cleclaratória n ':1.1 : , escl*ece: a fiscalização no 
item final do termo já mencionado que a empresa postulara judicialmLte o direito ao 
reconhecimento, escrituração e aproveitamento de créditos de IPI sobre quii.ções de produtos 
isentos, de aliquota zero e  nib ° tributados. Nessa 'ação declaratória i foi Proferida decisão 
inteiramente favorável,  inclusive quando A incidência de correção mo'netátia e ao  prazo i de 
decadência de 10 anos. A União interpôs Apelação, tombada sob n° 2001.03199.056245-3, ciue 
foi recebida tarnbém, corn efeito, suspensivo. Corn isso, a empresa iligresou com medida 
cautelar (processo 2003.03.00.044459-5) para obter liminar  suspendendo fi exigibilidade de 
créditos já escriturados e dos que viessem a sê-lo corn base na decisão frigihal. A liminar foi 
deferida em 18/08/2003. Em 27/06/2007, o TRF proferiu decisão prolvencl io parcialmente a 
apelação da União para restringir o direito anteriormente reconhecide de: modo a abarcar 
apenas aquisições de produtos isentos, e apenas quando oriundos da Zolia Fi-anca de Manaus, 
declarando ainda a impossibilidade de correção monetária e restringindo  o pekodo decadencial 
a cinco anos a contar do pedido. Corn base nessa decisão, a autoridade ' 	'entendeu que não 
havia direito aos  créditos  escriturados e que tampouco havia suspensão ide 
exigindo-os com a multa de oficio e os juros de mora normais. 	 ! 

A autoridade fiscal instruiu o processo corn cópias cicis li1).ros fiscais e das 
DCTF e DIN entregues. Quanto ao crédito presumido alegadamente tra9sferido, relativo ao .  4° 
trimestre do ano de 2002 e ao do ano de 2003, juntou ainda cópia da decis!ão proferida pela 
DRJ  Ribeirão  Preto no processo administrativo 13876.000626/2003-10 elite  demonstra tratar-se 
de pedido de restituição indeferido e não de crédito presumido. Juntou iainda, cópia dos 
Demonstrativos de Credito Presumido - DCP - entregue pelo estabelecimbnto inatriZ (fls. 212 a 
226) em que não consta transferência alguma (fls. 218 e 226). ' 

Por fim, juntou infonnação obtida no Sitio da JustiçaFec4ral 
,

Internet acerca 
do processo judicial 98.000768-7 (fls. 227/229), bem como de cópia do Eicórdão proferido (fls. 
230/235). Na informação obtida pela fiscalização se nota a existênia de embargos de • 

declaração opostos pela empresa em 27/07/2007 e juntados aos autos m 24/08. Não há aí 
informação sobre o julgamento desses embargos até a data da ciência (Id coritribuinte ao auto 
de infração. Eles não foram mencionados pela autoridade autuante rio cOrpo do auto de 
infração nem do Termo de Constatação Fiscal, parecendo ter ela entendicfp que a  decisão 

, 
proferida em 27/06 seria definitiva. ! 

Apesar da contutnácia da empresa na prática de declarár ern DCTF valores 
menores do que os apurados por ela mesma em sua escrita, a autoridade fiscalln5o exacerbou o 
percentual  cia multa de oficio lançada, que foi, em todos os PA, de 75%. ; 

1 
A empresa impugnou o lançamento, aduzindo, preliminaOnente a "prescricão" 

dos créditos anteriores a 28 de novembro de 2002 e, no mérito, duplicidade de exigências, visto 
que, segundo ela, parte considerável das exações incluídas no auto de infrk1ioljá se  encontrava 
em cobrança em outros processos administrativos, cujos números indieou, ibem ; como, em 
alguns casos já com inscrição em divida ativa. Informou ainda ter aderido!ao PAEX, nele 
incluindo parte dos débitos lançados no auto de infração. E aduziu que  os créditos relativos A 
ação judicial estariam com exigibilidade suspensa quando lavrado o auto 'de infração em  razão 
de os  embargos declaratórios  à decisão do TRF somente teriam sido julgados em 12/12/2007. 

I 
Nada há na impugnação acerca da sistemática  declaração Ide  valores inferiores 

aos constantes na escrituração, bem como da incompatibilidade, sempre favoiável A empresa, 
; entre a escrituração do livro registro de entradas e de apuração de IPI. 
• 

I 	; 

Processo n." 15889.000614/2007-03 
Resolução n." 204-0(1.682 
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A empresa anexou a sua impugnação um conjunto de dcicumentos de inscrição 
em divida ativa da União anteriores A lavratura do auto e relativos a  períodos  de apuração 
incluídos no lançamento. Os valores não coincidem corn aqueles autuadOs e a fonte das 
informações indicadas é sempre "Declaração de Rendimentos".  Pretende doin isso provar a 
duplicidade de exigências para os PA correspondentes. 

Juntou, também,  certidão  expedida pela Delegacia da Rebeitai Federal em Cabo 
de Santo Agostinho (if 846) que atinna terem sido transferidos à recorrede, créditos de IN 
reconhecidos Usina Salgado no processo de ressarcimento de n° 104'80.031017/99-57, que 
poderiam ser utilizados para compensar débitos de IPI da Eucatex nos períod6s de apuração,de 
fevereiro,  março. abril e maio de 2002. Corn respeito As cessões de crédito cia emPresa Sirriab 
S/A, juntou também informação (11s. 861/862) que dá conta da e4istêricia do proceSso 
administrativo 13873.000225/2002-17 em que a Eucatex pretende utiliair  créditos que haviam 
sido deferidos Aquela empresa em ação judicial ainda não transitada em julgado. A 
documentação dá conta de que a compensação postulada havia sido defetida pela Derat Rio de 
Janeiro, sob o comando do delegado José Goes Filho. Expedidas as pccicorre'spondent`es, 
foram elas canceladas por Ato Declaratorio Executivo da Derat/Rio qu(i tornou sem efeito as 
DCC de n's 64.657 e 64.614 que haviam sido emitidas no processo 1370.00,1764/00-54. Esse 
ato cleclaratório foi publicado em 14 de fevereiro de 2006. 

fl. 856 dos autos consta certidão juntada pela einpresa anexa a sua 
impugnação, acerca da ação judicial discutida. Ai se assegura ter sidolproferida  decisão em 
primeiro grau favorável à empresa e o ingresso de apelação da Unido. Ce Irtitida-se também que 

Ia apelação foi recebida "em ambos os efeitos". i 

I 	i 
A DRJ Ribeirao Preto, entretanto, não acolheu nenhuM clop argUmentos ‘da 

empresa e manteve na integra o lançamento, em  decisão  de sua 2' 'Cunha  tomada:  em  sessão 
realizada em 13 de fevereiro de 2008. Essa decisão somente foi cientific4la aO contribuinte em 
27 de março de 2008. Antes, ern 20 de março, a empresa apresentou lotiga Petição intitulada 
"Complemento à Impugnação", por meio da qual pretende acrescer argumentós A- impugnação 
ofertada, especialmente quanto ao andamento daquela ação judicial. 

i 
E-su 25 de abril de 2008 apresenta o recurso em exame. Nele aduz, inicialmente, 

que a complementação de impugnação se enquadra nas disposições do r. 16 do pAF por se  
referir, em seu entender, a fato ou a direito superveniente. Nisso 'entendd se enquadrar; a 
obtenção de certidão de objeto e pé somente em março de 2008 e a contatado, a posteriori, 
de que um dos valores exigidos no auto estaria errado. Com  esse arraz6doipretende que as 
razões apresentadas no complemento deveriam ter sido analisadas pela instancia de primeiro 
grau. Isso apesar de reconhecer que, quando foram apresentadas, 1 aciuele l:  órgão já havia 
proferido a sua decisão que estava sendo encaminhada para ciência da auttada;, 

1 
Após  esse  tópico inicial debruça-se sobre o conteúdo da bleciSdo proferida. Ai 

1 	• procura demonstrar terem ocorrido diversos equívocos por parte do relator original .ao afirmar 
; 	s que a empresa não produzira provas de suas alegações acerca da duplicidade de exigências para 

postular, ao final, a determinação de retorno dos autos Aquela instância i¡ ara  tiue as alegações 
contidas ent seu complemento à impugnação sejam ali consideradas. ,A lempresa não postula 

i aqui a nulidade da decisão de piso. 	 ; 

Passando ao mérito, repete as alegações já  produzi das  ina impugnação 

Itempestiva quanto a: 
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1. Suspensão de  exigiuii a e sos 	 ação judicial 
98.000768-7, o que levaria, no entender da autuada, à impossibilidade de  exigência  de multa de 
oficio e de juros de mora sobre eles, a teor do art. 63 da Lei n°9.430/96; 

2. homologação licita e conseqüente inexigibilidade dcis valores escriturados 
em conta gráfica até outubro de 2002 em respeito as disposições do art. 1 0, 6, 4' do CTN; ! 

3.. homologação  tácita  dos créditos objeto de pedillos 1de compensação 
efetuados até outubro de 2002. Aqui reitera informação contida na imp' unação e simplesmente 
não abordada no julgamento da DRJ de que "parte dos créditos glosados po' aiito delinfração'no 
período  anterior a outubro de 2002 foram (sic) gerados através de Pedidos e  Compensação, 
como é o *caso daqueles adquiridos da empresa Simab S/A e dos  adquiridos; da  INDUSTRIA 
SALGADO através de DARFs eletrônicos". Neste tópico não aponta os riUme iros dos  processos 
administrativos correspondentes, mas já o havia feito , em tópico anterior i e taMbérn o fizera na 
impugnação. Seriam eles, para a empresa Simab S/A, o processo n° 13873.000225/2002-17 e 
para a USINA SALGADO, os processos de n"s 13873.000145/2002-53 1373.000368/2002-
11, 13873.000366/2002-21 e 13873.000298/2002-09 da Usina. De todo, estes' procesgos 
administrativos, somente o último  já estaria findo quando do ingresso do iecursó. Também 
aqui, como já fizera na impugnação, a empresa não esclarece a natmeza I desses procesSos 
administrativos, se são autos de infração ou pedidos de compensação, or exemplo.' A 
autoridade julgadora de primeiro grau simplesmente não os abordou éni sua decisão, 
declarando que a empresa não provara a duplicidade de exigências. 

4. Impossibilidade de glosa de crédito presurnidel apenas  porque o 
estabelecimento que o apurou não escriturou a nota fiscal de transfergacial prevista  em ato 
normativo. Ai afirma: "em sua informação o agente não contesta nem orfgem  tampouco  a 
transferência dos créditos, apenas afirma que, 'mesmo na hipótese dos créditos serem 
legítimos, o credito seria indevido em  razão  da falta de emissão  I de nota fiscal pelo 
estabelecimento matriz "(ern negrito já no recurso). 

Esse é o Relatório. 

VOTO 	 I 1 

Conselheiro  JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS, Relator' 

0 extenso relatório procurou demonstrar a necessicVe ide informações 
adicionais para o julgamento do processo. Por isso, voto pela sua conversao em diligência  para 
que a unidade preparadora: 

Esclareça a natureza dos processo adininistrativos de 
números 13873.000225/2002-17 13873.600145/2002-5,3, 
13873.000368/2002-11, 13873.000366/2002-21 le 
13873.000298/2002-09. Para cada 'ium deles' deve Ser 
informado se trata de pedidos de coren'sação de débitOs 
da ora recorrente com créditos de outros cdmtribuintes; 

i
I 

caso afirmativa a resposta, junte o intfiro teor das decisões 
finais prolatadas em cada um  dele. Cdso algum deles 

I 	i ,r"*" 

Processo n.°15389.00)614/2007-03 
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Mat Sidpe 91s06 

a)  

b)  
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c) 

ainda nao tenha tido  solução administl-ativat final,  que 
aguarde o processo naquela uniorpde l até  que aquela 
providência possa ser cumprida, retomando apenas corn a 
decisdo requerida; • 

caso os processos se refiram a autos, de infracdo contra a 
empresa,  esclareça  se algum deles versa!IPI sobre algum 
dos  períodos  aqui autuados e se há, pod, duplicidade de 
exigência. 

É o meu voto. 

Sala das Sessões, em 03 de fevereiro de 2009. 

JtLIO 	

. ■ 1 
• ),/ 

CÉSAR ALVES  RAMOS 
ts, 

6 


